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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 153ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 6 de maio de 2009
LOCAL: Ministério da Previdência, Bloco F, sala 902

I – PRESENÇAS

Representações do Governo
MPS – José Barroso Pimentel
MPS – Helmut Schwarzer
INSS – Valdir Moysés Simão

INSS – Benedito Adalberto Brunca
MPS – Ricardo Pena Pinheiro
MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz
Representações dos aposentados e pensionistas
SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho

SNAP – Levy Gonçalves Ferreira 

COBAP – Luiz Adalberto da Silva
COBAP – Josepha Theotônia de Britto

Representações dos trabalhadores em atividade
CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores
CNI – Marco Antônio Reis Guarita
CNF – Jorge Higashino
CNT – Sérgio Antônio Ferreira Victor

Convidados
GER/Centro-Oeste e Norte – André Paulo Fidelis 

GEX/Rio Branco/AC – Elias Evangelista 

GEX São Luís/MA – Rosângela Diniz R. Cabral 

GEX Cuiabá/MT – Lucy Rosa da Silva 

GEX Anápolis/GO – Luzia Cordeiro da S. Menezes

CGPGE/PR – Cibele Magalhães

GER V – Eliane Marques

IPEA – Ernani Cabral 

ACS/MPS – Klecius Ribeiro 

DPSO/SPS – Remígio Todeschini 

Ausências
MPS – Carlos Eduardo Gabas
MPS – João Donadon
SRP – Vago

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo
IPEA – Leonardo Alves Rangel

CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva
FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia
UGT – José de Sousa Vilarim 

SDS – Vago

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas
CNC – Roberto Nogueira Ferreira

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
CNA – Luciana Cardoso Carvalho
II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, abriu a 153ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros. Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Conselheiros o Boletim Estatístico de Previdência Social volume 14, número 3 referente a março de 2009 e o Informe de Previdência Social, volume 21, número 2, referente a fevereiro de 2009. Foi entregue ainda o convite da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP concernente à “Sessão Solene dos Aposentados” a ser realizada em 25 de maio de 2008, no plenário principal da Câmara Federal.

II – EXPEDIENTE
Em ato formal, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, declarou a posse do Senhor Sérgio Antônio Ferreira Victor, novo integrante do Conselho Nacional de Previdência Social representando os empregadores pela Confederação Nacional dos Transportes – CNT. Registrou que foi firmado em cinco de maio de 2008 o Termo de Cooperação Técnica com o Banco do Brasil que diz respeito ao extrato previdenciário. O documento demonstrará todos os vínculos empregatícios do trabalhador com o Sistema de Previdência Social por meio dos terminais de auto-atendimento via cartão magnético e senha do referido banco. Informou que a proposta de extrato previdenciário também foi feita à Caixa Econômica Federal no entanto a instituição só poderá implantar o sistema no segundo semestre de 2009. Mencionou que a parceria foi consolidada inicialmente com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal por se tratarem de dois bancos co-gestores do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS e será necessário fazer uma alteração legislativa para que toda a rede bancária que integra o Sistema de Previdência Social possa oferecer o mesmo serviço. Comunicou que no dia doze de maio de 2009 às quinze horas será realizada uma reunião com o objetivo de concluir toda a sistemática de formalização do Microempreendedor Individual – MEI. A reunião contará com a presença de representantes do Pacto Federativo, do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, do Comitê Gestor do Simples Nacional, dos Ministérios da Indústria e Comércio, Planejamento, Fazenda e Previdência Social, da Casa Civil e as entidades dos empregadores que integram fórum coordenado principalmente pelo Sebrae Nacional. Rememorou que no último dia 29 de abril de 2009 várias iniciativas foram tomadas pelo Ministério da Indústria e Comércio, que uniu todos os secretários de desenvolvimento dos vinte e seis estados e do Distrito Federal, no intuito de tratar das estruturas nos estados do processo de formalização do MEI. Informou que o cerne do processo é alterar o tempo previsto para criação de uma empresa estimado em cento e cinqüenta dias, em 2003, para meia hora. O Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, registrou a presença dos convidados Senhores André Paulo Fidelis, Gerente Executivo da Região Centro-Oeste e Norte; Elias Martins Evangelista, Gerente Executivo de Rio Branco, Acre; e as Senhoras Rosângela Diniz Ribeiro Cabral, Gerente Executiva de São Luiz, Maranhão; Lucy Rosa Silva, Gerente Executiva de Cuiabá, Mato Grosso; e Luzia Cordeiro da Silva Menezes, Gerente Executiva de Anápolis, Goiás. Para finalizar, fez uma breve homenagem às mulheres que atualmente são maioria no quadro de servidores da Previdência Social. Pediu licença aos Conselheiros e explicou que terá que se ausentar para uma reunião com o Senhor Duciomar Costa, Prefeito de Belém. Passou a coordenação dos trabalhos ao Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social. Em breve aparte, a Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) reivindicou a retirada do tópico Fator Previdenciário – FAT da pauta tendo em vista a relevância do assunto. O Senhor Helmut Schwarzer justificou a retirada pelo fato de estar sendo implementada uma nova metodologia para o cálculo do Fator Acidentário e que quando a elaboração estiver concluída e em consenso no Governo será colocada em pauta e publicado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Pediu a palavra o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) para colocar que em sua opinião o adiantamento da data da reunião em questão e a alteração da pauta feitos em última hora são negativas para o bom desempenho do Conselho Nacional de Previdência Social. O Senhor Helmut Schwarzer (MPS), no exercício de sua presidência, pediu desculpas pelo imprevisto e conseqüente desconforto causado ao Conselheiro. A Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) sugeriu ao Conselho que seja convidado periodicamente um membro do governo ou da sociedade civil para participar das reuniões mensais do CNPS com notícias e relatórios sobre a atuação dos conselhos regionais. Em seguida, apresentou o Senhor Roberval José de Souza, Secretário-Geral Adjunto da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas – COBAP, presente para prestigiar a reunião e mencionou também a presença do jornalista da Cobap presente a fim de adquirir informações atualizadas. O Senhor Presidente abordou o próximo item de pauta, Plano de Ação 2009 do Instituto de Seguridade Social – INSS e convidou o Senhor Valdir Moysés Simão, Presidente do Instituto Nacional de Seguridade Social, para o relato da matéria.

IV – ORDEM DO DIA

1 – Plano de Ação 2009 do Instituto de Nacional de Seguridade Social – INSS  

O Senhor Valdir Moysés Simão informou que foi entregue ao Conselheiros a Resolução nº 63 que aprova o Plano de Ação 2009 no âmbito do INSS e prevê a incumbência do Instituto em prestar contas semestralmente dos resultados alcançados ao Conselho Nacional de Previdência Social em acordo com o Regimento Interno. Iniciou o relato esclarecendo que o Plano de Ação do INSS teve origem a partir de um planejamento estratégico encomendado pelo Ministro da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, em 2008, que visasse até o ano de 2015, de acordo com a intenção do Senhor Ministro de projetar a Previdência Social para o futuro. Citou que o planejamento foi uma parceria do Ministério da Previdência Social, a DataPrev e o INSS com o objetivo de promover o bem-estar social no conceito de que o Sistema Previdenciário deve ser público, solidário, inclusivo e sustentável. Enfatizou que a visão de futuro para a Previdência Social em 2015 é o reconhecimento como patrimônio do trabalhador e sua família pela sustentabilidade dos regimes previdenciários e pela excelência na gestão, cobertura e atendimento. Teceu considerações fundamentais sobre os cinco direcionadores estratégicos a serem realizados a fim de atingir a primazia da Previdência Social: 1) Fortalecimento da Proteção Social; 2) Excelência do Atendimento; 3) Foco na Gestão e no Controle Social; 4) Gestão Estratégica de Pessoas; e 5) Modernização da Infraestrutura. Colocou ainda que a partir dos cinco direcionadores estratégicos foram construídos vinte objetivos estratégicos que estão distribuídos em um documento chamado Mapa Estratégico da Previdência Social que é dividido em três perspectivas. Na base a perspectiva de Aprendizado e Crescimento, constituído pelos direcionadores de Gestão Estratégica de Pessoas e Modernização da Estrutura. No centro, os Processos Internos, formado pelos direcionadores Foco na Gestão e no Controle Social e Excelência do Atendimento. No topo do mapa, a perspectiva de Resultados, com os direcionadores de Fortalecimento da Proteção Social que aponta os três objetivos da Previdência Social: ampliar a cobertura previdenciária; fortalecer a credibilidade da Previdência Social junto à sociedade; e garantir a sustentabilidade dos regimes previdenciários. Informou que cada objetivo será mensurado anualmente com indicador de desempenho e meta em reuniões estratégicas presididas pelo Ministro da Previdência Social realizadas até o ano de 2015 para que seja verificado se de fato está sendo alcançado. Citou que exceto os três objetivos de resultado, os demais objetivos têm projetos associados bem como ações a serem executadas. Na continuação, fez breves comentários sobre cada um desses projetos. Apresentou de forma didática um modelo esquemático do trabalho na operação do Regime Geral da Previdência Social baseado na certeza de que o objetivo é identificar corretamente os eventos de acesso de benefícios e permitir que o segurado tenha acesso ao benefício previsto na legislação. Enfatizou ainda a importância de estimular o segurado a acompanhar a sua trajetória previdenciária de forma que quando ele for solicitar um benefício, ativar o seu direito, isso possa ser feito de forma automática, e não haja falha de remuneração ou de contribuição de vínculos no banco de dados do mesmo. Afirmou que o Instituto Nacional de Seguridade Social fez para 2009 um Plano de Ação fundamentado em trinta e uma ações, algumas dessas ações com mais de um indicador de desempenho, que serão mensuradas mensalmente e quando a ação tiver uma atuação regional serão exigidas metas mensais para cada uma das gerências regionais. Discorreu sobre cada uma delas seguindo de breves ponderações. São elas: Implantar o Portal do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS; Implantar o Sistema Integrado de Benefícios – SIBE I; Prover solução de controle de autenticação de acesso físico e lógico com alto nível de segurança; Implantar o Projeto de Expansão da Rede de Atendimento do INSS; Adequar a estrutura física das Unidades do INSS; Instalar Centros de Documentação Previdenciária; Recuperar e reformar o Edifício Sede do INSS; Alienar imóveis não-operacionais; Implementar agenda de disseminação e internalização dos valores organizacionais, desenvolvimento da cultura por resultados e da responsabilidade socioambiental; Implementar o Programa de Educação Continuada; Implementar o Programa de Gestão por Competência; Implantar salas de monitoramento e avaliação do desempenho na Administração Central e nas Gerências Regionais; Aperfeiçoar a gestão das unidades de atendimento; Implantar o Portal do INSS na IntraPrev; Garantir o funcionamento dos Conselhos de Previdência Social; Simplificar e consolidar atos normativos; Implantar ambientes de monitoração de informações cadastrais e de pagamento de benefícios; Promover a formalização dos microempreendedores individuais; Promover o cadastramento dos segurados especiais; Formar disseminadores externos; Implantar projeto de formalização de trabalhadores domésticos e da construção civil; Atender e decidir os requerimentos iniciais de aposentadorias e salário-maternidade em até 30 minutos; Agilizar a análise de requerimentos iniciais de benefícios em estoque; Agilizar a análise de requerimentos iniciais de benefícios em estoque; Reduzir o Tempo Médio de Espera do Atendimento Agendado (indicador: porcentagem de unidade com TME); Reduzir o Tempo Médio de Espera do Atendimento Agendado (indicador: quantidade de agendamento); Reduzir Tempo Médio de Espera da Perícia Médica Agendada (indicador: porcentagem d unidades com TME – perícia médica); Reduzir Tempo Médio de Espera da Perícia Médica Agendada (indicador: porcentagem de agendamento de perícia); Reduzir o estoque de processo de revisão; Ampliar a oferta de serviços pelos canais remotos por meio de implementação da Agenda Eletrônica da Previdência Social; Reduzir o estoque de processos de recurso administrativo; Aperfeiçoar a qualidade das decisões administrativas para minimizar os litígios judiciais; Eliminar o estoque de Pagamentos Alternativos de Benefícios – PABs pendentes de auditagem pelas GEX com mais de 90 dias; e Promover reabilitação profissional para os segurados da Previdência Social. Para finalizar, informou que a previsão é que no mês de julho ou agosto de 2009 seja apresentado os resultados das ações referentes ao primeiro do semestre do ano para apreciação dos membros do Conselho Nacional de Previdência Social. Passada a palavra aos presentes, a Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) solicitou que o assunto Perícia Médica seja assunto de pauta na próxima reunião devido à relevância do tema. Em concordância, o Senhor Valdir Moysés Simão (INSS) anunciou que pelo fato de atualmente cinquenta por cento dos requerimentos serem solicitados por incapacidade laboral o Ministro da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, autorizou a criação no âmbito do INSS da Diretoria de Saúde do Trabalhador para especializar instituição em para atuar no campo da Perícia Médica. Com a devida vênia dos Conselheiros, o Senhor Valdir Moysés Simão (INSS) retirou-se da reunião e passou a palavra para o Senhor Benedito Adalberto Brunca, Vice-presidente do Instituto Nacional de Seguridade Social. O Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) parabenizou a exposição e registrou o elogio em relação à qualidade da iniciativa do Mapa Estratégico, tendo em vista a clareza com que apresenta os objetivos e as metodologias a serem executadas pelo INSS. Em seguida, pediu esclarecimentos do conceito de Sistema Público Previdenciário e em qual das ações citadas é possível aplicá-lo. O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) elucidou que o princípio da solidariedade é constitucional, é a base da organização do Regime Geral de Previdência brasileiro e ele não está explícito em uma ação porque na verdade permeia o conceito da solidariedade intra e intergeracional. Mencionou ainda que o modelo do sistema contributivo brasileiro é solidário na medida em que as pessoas têm acesso a ele não por uma determinada quantidade de contribuições que tinha aportado, mas pela definição de regras de acesso a esse direito. Com a palavra, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) se posicionou contra a ação de responsabilizar o trabalhador a fiscalizar o empregador em relação ao recolhimento da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP enfatizando que essa atitude, do seu ponto de vista, coloca o emprego em risco com uma possível demissão. Retomou a palavra o Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) e esclareceu que, a rigor, a intenção do procedimento é a transparência para evitar que o empregador descubra lacunas na sua vida laboral contributiva para o Regime Geral de Previdência Social no momento em que for requerer a aposentadoria. E que tenha consciência não só das perdas e dos prejuízos que porventura obteve na relação de trabalho mas que pleiteie também o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço via Cartão Social. Novamente com a palavra, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) sugeriu que o INSS no momento da denúncia por parte do trabalhador sobre falha na GFIP tome as providências cabíveis evitando que o mesmo se exponha. O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) explicou que o empregado não tem que fazer a cobrança do valor para o contratante das contribuições não efetivadas, mas sim provar o vínculo com a empresa por meio do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. Em breve aparte, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) concordou que o Plano de Ação 2009 visa socializar a informação para os participantes do Sistema de Previdência Social. Para concluir, o Vice-presidente do INSS agradeceu os elogios dispensados pelo Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) à apresentação do Plano de Ação 2009 e registrou que no período de fevereiro a abril de 2009 o Ministro da Previdência, o Presidente do INSS, a diretoria da DataPrev e os diretores do INSS realizaram reuniões periódicas em todo o Brasil divulgando o Plano de Ação 2009 para os demais gestores de Previdência Social. Retomou a palavra o Senhor Presidente e seguiu para próximo item de pauta, Cadastro Nacional de Informações Sociais: Extrato Previdenciário em parceria com o Banco do Brasil.

2 – Cadastro Nacional de Informações Sociais: Extrato Previdenciário em parceria com o Banco do Brasil

Com a palavra, o Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) iniciou o relato rememorando a importância da Lei Complementar nº 128 que informa que tudo que consta no Cadastro Nacional de Informação Social – CNIS tem o conceito de prova para efeito de concessão e reconhecimento de direitos do trabalhador. Informou que o extrato previdenciário tem como objetivo a transparência para o segurado de sua vida laborativa e que é resultado de uma parceria com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica que são também co-gestores do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS e gestores das bases do FGTS, da base do PIS e da base do Parsep, informações fundamentais para a constituição do CNIS. Fez a demonstração do extrato previdenciário a ser obtido pelos terminais de auto-atendimento do Banco do Brasil quando solicitado, pois estava com um exemplar em mãos. Foi categórico ao afirmar que a Previdência Social não tem acesso à senha individual do segurado no Banco do Brasil assim como o banco não tem acesso aos dados do segurado em relação ao INSS, e funciona apenas como meio de impressão dessa informação, mantendo nos termos do convênio todas as regras de proteção da informação do trabalhador. Mencionou que todos os correntistas do Banco do Brasil com dados no Cadastro Nacional de Informações Sociais têm a possibilidade de acessar o extrato previdenciário via Internet ou celular, além dos terminais de auto-atendimento. Explicou que as informações apresentadas no extrato completo são os dados cadastrais, vínculos de todos os períodos, remunerações e contribuições existentes de julho de 1994 em diante, podendo ser mensal, trimestral ou semestral. Comunicou que no dia cinco de maio de 2009 foi firmado o convênio do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, o Ministério da Previdência Social, a DataPrev e o Banco do Brasil com a assinatura oficial do documento e que de imediato o serviço tornou disponível aos correntistas do referido banco. Em relação à parceria com a Caixa Econômica Federal, mencionou que por questões internas de ajuste dos sistemas só será possível firmar o convênio no mês de novembro de 2009. Confirmou que as pessoas portadoras do Cartão Social podem solicitar o extrato previdenciário com a sua senha individual. Para finalizar, mostrou como será a disposição dos dados e das informações no documento. O Senhor Helmut Schwarzer, Presidente da Mesa, complementou que esse serviço mudará a cultura previdenciária por dar ao trabalhador o poder de acompanhar se as informações estão sendo lançadas corretamente no cadastro pessoal visando o direito futuro. Aberta a palavra para comentários, o Senhor Jorge Higashino (CNF) citou que o extrato previdenciário e as possíveis denúncias de falhas serão fundamentais para a fiscalização previdenciária, pois irá viabilizar a verificação do procedimento da empresa ao reter a contribuição, e a confirmação se está a mesma está fazendo o depósito corretamente. Pediu também esclarecimentos sobre qual é o código de acesso às informações do CNIS – Cadastro Nacional de Informações Sociais via Banco do Brasil. Sendo imediatamente esclarecido que o código de acesso base será, em regra, o CPF – Cadastro de Pessoa Física no entanto em algumas exceções será preciso o NIT, PIS ou Parsep. Questionou se há previsão para se firmar parcerias com os demais bancos a fim de disponibilizar os serviços do extrato previdenciário para um maior número de trabalhadores que não são correntistas do Banco do Brasil. O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) respondeu que não há uma data pré-fixada para o envio das propostas para o Congresso Nacional relativa aos demais bancos, e que inicialmente se pretende consolidar o processo e estabilizar o modelo de extrato previdenciário, até porque a parceria firmada com o Banco do Brasil e com a Caixa Econômica Federal atingirá uma parcela importante da população. Acrescentou que há uma perspectiva de no futuro acorrer a emissão de extratos menores e mais compactos com o resumo da operação do mês ou do trimestre para facilitar a verificação periódica e enfatizou que uma primeira via mensal do extrato é de graça. O Senhor Evandro José Morello (Contag) primeiramente se desculpou pelo atraso na reunião por estar em audiência no Ministério do Trabalho e em seguida parabenizou o INSS pela iniciativa do extrato previdenciário que do seu ponto de vista significa democratizar as informações. Questionou se a Previdência Social e o INSS estão preparados para solucionar a vasta demanda de dúvidas que surgirão com o uso desse novo documento. Em resposta, o Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) esclareceu que está disponível na Intranet uma cartilha explicativa com os pormenores do serviço e além disso o extrato adquirido via terminal de auto-atendimento faz referência à Central 135 que está apta a fornecer as devidas informações. O Senhor Helmut Schwarzer (MPS) acrescentou que o Ministro da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, propôs a iniciativa de firmar parcerias com as maiores empresas empregadoras do Brasil e fazer o relacionamento com a Previdência Social de forma mais simplificada por meio da área de recursos humanos para não haver um esgotamento dos canais da Central 135 ou das APSs – Agências da Previdência Social. Novamente com a palavra, o Senhor Evandro José Morello (Contag) expôs o interesse da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, enquanto entidade sindical discutir o assunto para que se mantenha um bom relacionamento com a Previdência Social nesse processo de solucionar prováveis dúvidas. O Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) solicitou maiores explicações sobre o procedimento que o INSS e a Previdência Social irão seguir para que ao denunciar uma falha de recolhimento por parte do empregador o trabalhador não seja penalizado. O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) informou que cada caso de falha no extrato previdenciário deve ser analisado individualmente tendo em vista que eventualmente nem tudo que significa lacuna induz a um risco de demissão. Registrou a observação que inclusive em alguns casos a empresa pode entregar a Guia de Recolhimento de FGTS e informações à Previdência Social – GEFIP e não recolher as guias, apenas presta a informação e a Receita Federal do Brasil precisa usar do procedimento de envio de cobranças automáticas. Pediu a palavra a Senhora Josepha Theotônia Britto (Cobap) para solicitar esclarecimentos em relação ao processo do extrato previdenciário até o momento não compreendido por ela e do motivo pelo qual ele é adquirido via Banco do Brasil, sendo que em sua opinião deveria ser via Receita Federal. Foi esclarecido pelo Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) que a parceria com o Banco do Brasil foi feita para abranger um maior número de locais de acesso a essas informações, tendo em vista que existem mais terminais de auto-atendimento do referido banco distribuídos nos municípios do Brasil do que Agências de Previdência Social – APSs. A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) colocou que em sua opinião a parceria deveria ser consolidada com a Receita Federal por dispor diretamente das informações da GFIP. O Senhor Benedito Adalberto Brunca (INSS) concluiu explicando que o foco da Receita Federal é Pessoa Jurídica e cabe ao INSS administrar os contribuintes em geral e que a forma mais eficiente em se atingir o maior número de segurados é parceria com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. O Senhor Presidente agradeceu a apresentação e passou para o próximo item de pauta.

V – OUTROS ASSUNTOS

O Senhor Helmut Schwarzer, no exercício da presidência, registrou a presença do Senhor Sérgio Antônio Ferreira, representante da Confederação Nacional dos Transportes – CNT, que apesar da sua ausência havia sido empossado no início da reunião pelo Ministro da Previdência social, Senhor José Barroso Pimentel, como membro suplente do Conselho Nacional de Previdência Social. Em seguida, passou a palavra para o Senhor Remígio Todeschini, Diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional, fazer um breve relato sobre Seguro Acidente de Trabalho e Fator Acidentário. O Senhor Remígio Todeschini (MPS) iniciou o relato tecendo considerações fundamentais relativas à nova metodologia do FAT – Fator Acidente de Trabalho no sentido de aperfeiçoar o procedimento de cobrança, bem como a discussão que vem sendo feita sobre as duas formas tradicionais de cobrança, que é a tarifação coletiva, o SAT – Seguro Acidente de Trabalho, normatizado há mais de quarenta anos na Previdência Social e a inovação, que é estabelecer o Fator Acidentário de Prevenção – FAP, com o objetivo de estabelecer uma métrica real como ganho dos nexos e do Nexo Técnico Epidemiológico – NTEP contabilizando a partir da aplicação instituída em abril de 2007. Citou que será repensado, a partir da nova metodologia, a questão da acidentalidade da gravidade em que registrou que morte e invalidez devem ser consideradas de maneira expressamente diferente de uma doença, ao determinar o benefício. Rememorou que um dos elementos essenciais da sustentabilidade da Previdência Social é a diminuição do custo de benefícios da acidentalidade com o intuito de garantir no futuro melhores aposentadorias. Citou que a previsão é implementar a partir de 2010 o Fator Acidentário de Prevenção – FAP. O Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) enfatizou que o FAP é o registro do esforço que cada empresa individualmente faz no sentido de prover condições mais adequadas no que diz respeito tanto ao ambiente de trabalho quanto ao de segurança. Nesse sentido o conceito do FAP é muito importante por ser um indicador que permite capturar e parametrizar aquilo que resulta do esforço individual da empresa vis a vis as condições que caracterizam o seu setor. Fez um breve relato sobre as razões que recomendam a não utilização da trava da mortalidade e da trava da rotatividade. Em concordância com as colocações, o Senhor Jorge Higashino (CNF) acrescentou a preocupação com relação à rotatividade de mão-de-obra freqüente verificado na indústria de construção civil, que se torna um problema. Retomou a palavra o Senhor Helmut Schwarzer (MPS) e explicou que uma das distorções que aconteciam com base na metodologia anterior era em relação à rotatividade do emprego, tendo em vista que em algumas situações os trabalhadores doentes eram desligados da empresa e o afastamento do trabalho em função de doença e de acidente eventualmente não era configurado como acidente do trabalho, por sonegação, o que distorcia as estatísticas, e encobria os índices de custos e de gravidade de acidentes que ocorriam em um determinado setor, em uma determinada empresa e consequentemente distorcia o ônus das alíquotas de contribuição. Se colocou à disposição para sugestões de melhoria da situação de rotatividade em face da nova metodologia a ser instituída. Rememorou ainda que na questão da mortalidade, os resultados que a metodologia anterior produziu foi que os setores que reconhecidamente têm alta incidência de mortalidade, têm redução de alíquota de contribuição. Para tanto citou que se faz necessário aguardar a próxima reunião e a conclusão da nova metodologia para que se aprecie a matéria com pormenores no Conselho Nacional Previdência Social. O Senhor presidente prestigiando os representantes das gerências executivas presentes na 153ª Reunião Ordinária solicitou a cada um breve relato da atuação das respectivas gerências. O Senhor André Paulo Fidelis, Gerente Regional Centro-Oeste e Norte, informou que foi estipulada uma meta até o dia quinze de maio de 2009 para que as quinze gerências executivas da Região V estejam ativadas, via de regra, atualmente são doze em pleno funcionamento. Demonstrou grande satisfação em ter participado da reunião do Conselho Nacional Previdência Social e agradeceu a oportunidade. Na sequência, o Senhor Elias Martins Evangelista, Gerente Executivo de Rio Branco/Acre, agradeceu pela oportunidade de participar dos enriquecedores debates ocorridos na reunião em questão e afirmou que será cumprida a meta determinada pelo Ministro de Previdência Social de colocar em prática as ações da gerência executiva de Rio Branco a partir do dia quatorze de maio de 2009. A Senhora Rosângela Diniz R. Cabral, Gerente Executiva de São Luís/Maranhão, informou que o conselho da região foi restabelecido no final de 2008 e está mantendo a periodicidade de reuniões mensais. E se referiu à reunião do CNPS como um aprendizado de relevante importância para o crescimento e reconhecimento das gerências executivas. Em seguida, a Senhora Lucy Rosa da Silva, Gerente Executiva de Cuiabá/Mato Grosso, agradeceu a oportunidade e enfatizou a satisfação em constar que os conselheiros estão imbuídos em discutir assuntos tão importantes para a Previdência Social. A Senhora Luzia Cordeiro da Silva Menezes, Gerente Executiva de Anápolis/Goiás, parabenizou os membros do Conselho Nacional por estarem dando um exemplo de democracia ao discutirem com comprometimento assuntos tão significativos para a Previdência Social. Informou que a gerência executiva de Anápolis estava desativada por falta de quórum, mas que na segunda-feira dia quatro de maio foi realizada uma reunião com os novos representantes e a previsão e que a gerência volte a funcionar normalmente. Pediu a palavra o Senhor Jorge Higashino (CNF) para solicitar que se faça presente nos conselhos regionais um representante dos empregadores da área bancária, haja vista o estreito relacionamento do sistema bancário com a Previdência Social. A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) parabenizou a presença dos gerentes executivos e rememorou ser antiga a reivindicação por essa parceria e pediu que seja enviado aos membros do CNPS por escrito a relação das gerências que estão em pleno funcionamento. O Senhor Presidente incumbiu a Senhora Sônia Sena, Coordenadora do Conselho Nacional de Previdência Social, fornecer a lista solicitada. Logo após, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) questionou se o tema Perícia Médica será pauta da 154ª Reunião Ordinária do CNPS a ser realizada em 27 de maio de 2009. Sendo imediatamente esclarecido pelo Senhor Presidente, que o pedido será analisado e de acordo com a conveniência e a disponibilidade do INSS em fazer a apresentação, o assunto será colocado em pauta. Em seguida, agradeceu a presença dos gerentes executivos pelo prestígio à reunião. Passou à apreciação das Atas da 151ª e 152ª Reuniões Ordinárias do Conselho Nacional de Previdência Social. Indagou quanto à necessidade de proceder à leitura, sendo a mesma dispensada. Justificou que por motivo de falha no equipamento de áudio não foi possível fazer a degravação da 152ª Reunião Ordinária. Colocada em votação, as Atas foram aprovadas por unanimidade. 

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 153ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 6 de março de 2009.
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